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DECISÃO ADMINISTRATIVA

RECORRENTE: GALERA DA CESTA BÁSICA LTDA
RECORRIDO: CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 047/2022

PROCESO LICITATÓRIO N.° 088/2022

DOS FATOS:

Em síntese, trata-se de aquisição de Cestas Básicas atendendo a Secretaria Municipal de Assistência Social e Educação Profissionalizante, para a futura e eventual aquisição através do Sistema de Registro de Preço, em que a empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA, sagrou-se vencedora no certame.

A empresa GALERA DA CESTA BÁSICA LTDA interpôs Recurso em face da decisão administrativa que declarou como habilitada a empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2022, tendo sido inserido na plataforma BLL na data de 27/06/2022, contendo as razões recursais.

Em suma, a recorrente alega que atendeu perfeitamente as regras entabuladas no instrumento convocatório ao apresentar documentação regular e completa.

Alega que o edital previu claramente sobre a comprovação da capacidade técnica no item 5.1.4 Da Qualificação Técnica: “a) Atestado de Capacidade Técnica emitido em nome do licitante participante, por 1 (um) ou mais órgãos públicos ou empresas privadas, entendendo- se a compatibilidade como condição de similaridade e não de igualdade, comprovando a capacidade da licitante para a execução do objeto licitado”.

Ou seja, alega que tal documento é perfeitamente hábil para comprovar a qualificação técnica exigida pelo edital, de forma que atende os objetivos traçados pela Administração Pública. Sendo que em momento algum o edital dispõe sobre apresentação de nota fiscal.
Arguiu que está pacificado que a exigência da nota fiscal junto ao atestado de capacidade técnica para participação nas licitações pública é ilegal, ocasião em que a Administração pública não tem discricionariedade para exigir algo que a lei não lhe permita.

Ademais, alegou que esta administração não aceitando a nota fiscal apresentada pela empresa devido ao fato de ser datado no mesmo dia em que a licitação ocorreu, toma-se um excesso de formalismo, o que também é vedado no universo das licitações, visto que o Pregoeiro deverá verificar a verdade material do caso concreto, podendo realizar outras diligências se assim permanecer alguma dúvida.

Portanto, a inabilitação da empresa recorrente se trata de inequívoco descumprimento aos termos do edital devendo culminar com a sua imediata HABILITAÇÃO.

Por fim, requereu o conhecimento do presente recurso e seu provimento com seu efeito suspensivo, afim de rever a decisão de sobre a inabilitação da empresa Recorrente, declarando a nulidade de todos os atos praticados com imediata habilitação da empresa GALERA DA CESTA BÁSICA LTDA.

Requereu por fim, que, caso não seja reconsiderada a decisão ora guerreada, sejam enviadas as presentes razões, à apreciação da autoridade hierarquicamente superior, a fim de continuar as formalidades necessárias para a decisão final deste recurso.

A empresa recorrida foi notificada a respeito do recurso interposto pela empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA, tendo o direito de apresentar contra razões, fincando inerte quanto ao seu direito.

O pregoeiro do Município designado pela Portaria n.° 15.225/2021, no uso de suas atribuições conferidas pelas Leis n.° 8.666/93, n° 10.520/2002, Decreto n° 10.024/2019, Lei
Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, e demais legislações aplicáveis à espécie, em consonância com o entendimento da equipe de apoio, decidiu por indeferir as alegações recursais apresentadas pela recorrente em sua peça recursal, mantendo a recorrida habilitada ao certame.

Para solução do problema, encaminhou-se os autos para decisão da autoridade competente

sobre o recurso apresentado pela empresa, vez que o pregoeiro reformou a decisão.

Esta é a síntese do necessário.
DO DIREITO:
Não assiste razão o pleito da Recorrente quando pretende ver a empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA desabilitada.

Vejamos na íntegra a decisão do Pregoeiro:

IV – DA ANÁLISE E JULGAMENTO

Diante dos argumentos produzidos nas razões, o Pregoeiro apresenta as conclusões obtidas nos parágrafos seguintes.

O Pregoeiro passa a analisar os fatos trazidos na peça recursal apresentado pela recorrente GALERA DA CESTA BÁSICA LTDA:

[...]

A empresa foi vencedora do Pregão Eletrônico nº. 47.2022, tendo como objeto “AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS ATENDENDO A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCAÇÃO PROFISSIONALIZANTE, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos”, que ocorreu no dia 15.06.22.

A empresa foi declarada vencedora do certame, eis que ofertou o menor preço, porém este órgão público decidiu por inabilitá-la, pois intimou a empresa para apresentar nota fiscal de venda em favor da empresa forneceu atestado de capacidade técnica sendo, EMPORIO IKEDA EIRELI, inscrita no CNPJ nº. 10.353.194/0001-62. 

Pois bem, em ato contínuo a empresa apresentou nota fiscal, todavia este órgão público, mesmo assim entendeu por continuar sua inabilitação, “in verbis”: 

[...]

03. FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

3.1 DA NECESSÁRIA HABILITAÇÃO DA EMPRESA RECORRENTE – IRREGULARIDADE NO REQUERIMENTO DE NOTA FISCAL PARA ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, a Comissão Julgadora não pode criar novos critérios de julgamento sem observância ao disposto no edital. 

No presente caso, a recorrente atendeu perfeitamente as regras entabuladas no instrumento convocatório ao apresentar documentação regular e completa, vejamos.

O edital previu claramente sobre a comprovação da capacidade técnica no item 5.1.4 Da Qualificação Técnica: “a) Atestado de Capacidade Técnica emitido em nome do licitante participante, por 1 (um) ou mais órgãos públicos ou empresas privadas, entendendo-se a compatibilidade como condição de similaridade e não de igualdade, comprovando a capacidade da licitante para a execução do objeto licitado”. 

Ou seja, tal documento é perfeitamente hábil para comprovar a qualificação técnica exigida pelo edital, de forma que atende os objetivos traçados pela Administração Pública. Sendo que em momento algum o edital dispõe sobre apresentação de nota fiscal. 

Ademais, está pacificado que a exigência da nota fiscal junto ao atestado de capacidade técnica para participação nas licitações pública é ilegal, ocasião em que a a Administração pública não tem discricionariedade para exigir algo que a lei não lhe permita. 

O Pregoeiro, diante da análise dos documentos apresentados pela empresa recorrente, observou que a mesma era recém constituída, com sua data de abertura em 17 de março de 2022 e, diante do Atestado de Capacidade Técnica apresentado, gerava dúvidas quanto a sua veracidade, apresentando documento apenas para dar condição para participação em processo licitatórios, qual atestado emitido em 05 de maio de 2022.

O Pregoeiro, dentro do que lhe compete diante de sua função, deu condições a recorrente, ao contrário do que se afirma em sua peça recursal, conforme quadro de mensagens salvo abaixo, fazendo uso do direto de realização de uma diligência solicitando que a recorrente enviasse nota fiscal para atestar a veracidade do atestado apresentado, a qual foi solicitado via chat às 10h:14m:39s, concedendo prazo até as 14 horas para o envio. Na sequência, às 10h:38m, foi observado que a recorrente anexou ao sistema da BLL COMPRAS uma nota fiscal emitida em 15/06/2022 às 10h:35m:54s emitida para a empresa EMPÓRIO IKEDA EIRELI, a qual atesta a capacidade técnica da recorrente. Com o propósito de sanar as dúvidas geradas de acordo com a situação narrada, o Pregoeiro solicitou, através do chat e contato telefônico, que a recorrente enviasse documentos condizentes com o Atestado de Capacidade Técnica apresentado, mantendo o prazo anteriormente estipulado via chat. Considerando que a recorrente não anexou mais nenhum documento que corroborasse com o Atestado enviado, tampouco se manifestou quanto à intenção do envio e diante da situação gerada, sendo um atestado não condizente com a realidade, o Pregoeiro declarou inabilitada a empresa GALERA DA CESTA BÁSICA LTDA.
	Horário
	Mensagem

	22/06/2022 09:42:39
	Ademais, fica intimada a empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA a apresentar suas contrarrazões nas mesmas condições, quando findando o prazo da recorrente.

	22/06/2022 09:40:35
	O Pregoeiro DEFERE a manifestação, concedendo o prazo de 03 (três) dias úteis (iniciando a partir de amanhã), para que seja anexada, nesta plataforma, a peça recursal contendo suas motivações.

	22/06/2022 09:40:02
	Informamos que a empresa GALERA DA CESTA BASICA LTDA se manifestou quanto à intenção em interpor recurso.

	22/06/2022 09:01:01
	Bom dia. Informamos que abriremos, neste momento, a sessão para manifestação em interposição recursal, a qual terá duração de 30 minutos.

	21/06/2022 08:32:11
	A sessão terá duração de 30 minutos

	21/06/2022 08:32:03
	Informamos que abriremos a sessão para manifestação em interposição recursal amanhã, dia 22/06/2022 às 09 horas

	21/06/2022 08:31:27
	Portanto, o Pregoeiro declara VENCEDORA deste certame a empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA

	21/06/2022 08:30:11
	Conforme parecer emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Educação Profissionalizante, os itens enviados de amostra referentes aos produtos que compõem a cesta foram APROVADOS

	21/06/2022 08:25:17
	Bom dia Srs. Licitantes

	15/06/2022 15:14:23
	A sessão ficará suspensa, com retorno informado com 24 horas de antecedência através deste chat

	15/06/2022 15:12:21
	A empresa tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para o envio das amostras, até dia 23/06/2022

	15/06/2022 15:11:32
	Solicitamos à empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA que envie as amostras dos produtos ofertados e anexe nesta plataforma a proposta reajustada ao valor final ofertado

	15/06/2022 15:10:42
	Os documentos referentes à habilitação foram analisados, julgados e estando em conformidade às exigências editalícias, a empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA foi declarada HABILITADA

	15/06/2022 15:09:36
	Informamos que a empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA anexou os documentos conforme solicitado

	15/06/2022 14:22:47
	A empresa tem o prazo até às 16 horas para que anexe o(s) documento(s) solicitado

	15/06/2022 14:22:24
	Solicitamos à próxima colocada, a empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA, que anexe nessa plataforma a(s) nota(s) fiscal(ais) referente ao Atestado de Capacidade Técnica apresentado

	15/06/2022 14:18:36
	O Pregoeiro declara INABILITADA a empresa GALERA DA CESTA BASICA LTDA

	15/06/2022 14:17:23
	O Pregoeiro encaminhará os documentos em questão ao departamento jurídico do município para providências cabíveis

	15/06/2022 14:08:26
	Informamos que a empresa GALERA DA CESTA BASICA LTDA não anexou nenhum documento conforme solicitado, tampouco se manifestou quanto à intenção de envio

	15/06/2022 14:04:51
	Boa tarde Srs. Licitantes

	15/06/2022 11:27:53
	O prazo para que a empresa apresente um documento emitido anterior a data do Atestado permanecerá até às 14 horas de hoje

	15/06/2022 11:23:40
	Acórdãos 27/13, 2988/13 e 2677/14, todos do Plenário

	15/06/2022 11:21:56
	No mesmo sentido, decisões anteriores indicaram que a apresentação de atestados com conteúdo falso caracteriza ilícito administrativo gravíssimo, fere os princípios da moralidade, da isonomia e da competitividade aplicáveis a todas as licitações públicas e faz surgir a possibilidade de o TCU declarar a inidoneidade da empresa fraudadora para participar de licitação na Administração Pública Federal, independentemente de a fraude ter resultado em prejuízo financeiro para a Administração.

	15/06/2022 11:21:22
	Recentemente, o TCU reafirmou seu entendimento sobre o uso de atestados falsos em licitações. De acordo com o Tribunal, a apresentação de atestado com conteúdo falso, por si, já configura a prática de fraude à licitação e tem como consequência a declaração de inidoneidade. (Ac. 1106/18-P).

	15/06/2022 10:56:10
	Informamos que a empresa GALERA DA CESTA BASICA LTDA anexou nesta plataforma uma Nota Fiscal emitida na data de hoje, dia 15/06/2022 às 10h:35m:54s, momento posterior ao solicitado

	15/06/2022 10:15:08
	A sessão ficará suspensa, com retorno às 14 horas

	15/06/2022 10:14:39
	A empresa tem o prazo até às 14 horas para que anexe o(s) documento(s) solicitado

	15/06/2022 10:05:52
	Solicitamos à empresa GALERA DA CESTA BASICA LTDA que anexe nesta plataforma a(s) nota(s) fiscal(ais) referente ao Atestado de Capacidade Técnica apresentado

	15/06/2022 09:47:02
	Solicitamos que todos fiquem atentos a este chat, pois na sequência daremos mais informações

	15/06/2022 09:46:30
	Finalizada a etapa de lances, informamos que analisaremos os documentos referentes a habilitação da empresa detentora da menor proposta


Vejamos o que diz a Legislação quanto ao assunto:

Acórdãos 27/13, 2988/13 e 2677/14, todos do Plenário

No mesmo sentido, decisões anteriores indicaram que a apresentação de atestados com conteúdo falso caracteriza ilícito administrativo gravíssimo, fere os princípios da moralidade, da isonomia e da competitividade aplicáveis a todas as licitações públicas e faz surgir a possibilidade de o TCU declarar a inidoneidade da empresa fraudadora para participar de licitação na Administração Pública Federal, independentemente de a fraude ter resultado em prejuízo financeiro para a Administração

Recentemente, o TCU reafirmou seu entendimento sobre o uso de atestados falsos em licitações. De acordo com o Tribunal, a apresentação de atestado com conteúdo falso, por si, já configura a prática de fraude à licitação e tem como consequência a declaração de inidoneidade. (Ac. 1106/18-P).

A empresa recorrente declara:

03. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

[...]

O Prof. Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro leciona que:

”Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não proíbe. Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza.” (grifo nosso)

Veja decisão do Tribunal da Justiça quanto ao assunto:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE NOTAS FISCAIS. ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA PARA ANULAR AS SANÇÕES IMPOSTAS E IMPEDIR A SUSPENSÃO DO CREDENCIAMENTO DA IMPETRANTE DO SISTEMA DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES. Não é lícito à Administração Pública fazer exigência que a lei não faz (artigo 30, II, da lei nº. 8.666/93). Sendo assim, a vinculação de comprovação da capacidade técnica por meio de apresentação das respectivas notas fiscais traduz-se ilegal e desarrazoada, violando direito líquido e certo do impetrante. (TJAC Tribunal Pleno, MS nº 5011276320108010000/AC, rel. Juiz Arquilau de Castro Melo, de 13/04/2011)
[...]
Vale lembrar que o certame licitatório referente ao Pregão Eletrônico de nº 047/2022, em cláusula alguma do presente edital faz menção de exigência de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica juntamente às notas fiscais que geraram o presente atestado. Por outro lado, o Pregoeiro faz uso quanto, o § 3º do artigo 43 da Lei 8666/93 disciplina sobre a realização de diligência sempre que necessário, a saber:

§ 3º É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

A promoção de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora se esbarrar com alguma dúvida.

Logo, havendo dúvida sobre a veracidade do atestado de capacidade técnica, por exemplo,  entendemos admissível a exigência da nota fiscal para a devida salvaguarda. Contudo, no exemplo apresentado, como o objetivo é a veracidade do atestado entendemos que poderá ser suprida também através do contrato do serviço e/ou fornecimento que emanou o atestado, visita in loco, entre outros.

	15/06/2022 11:27:53
	O prazo para que a empresa apresente um documento emitido anterior a data do Atestado permanecerá até às 14 horas de hoje

	15/06/2022 11:23:40
	Acórdãos 27/13, 2988/13 e 2677/14, todos do Plenário

	15/06/2022 11:21:56
	No mesmo sentido, decisões anteriores indicaram que a apresentação de atestados com conteúdo falso caracteriza ilícito administrativo gravíssimo, fere os princípios da moralidade, da isonomia e da competitividade aplicáveis a todas as licitações públicas e faz surgir a possibilidade de o TCU declarar a inidoneidade da empresa fraudadora para participar de licitação na Administração Pública Federal, independentemente de a fraude ter resultado em prejuízo financeiro para a Administração.

	15/06/2022 11:21:22
	Recentemente, o TCU reafirmou seu entendimento sobre o uso de atestados falsos em licitações. De acordo com o Tribunal, a apresentação de atestado com conteúdo falso, por si, já configura a prática de fraude à licitação e tem como consequência a declaração de inidoneidade. (Ac. 1106/18-P).

	15/06/2022 10:56:10
	Informamos que a empresa GALERA DA CESTA BASICA LTDA anexou nesta plataforma uma Nota Fiscal emitida na data de hoje, dia 15/06/2022 às 10h:35m:54s, momento posterior ao solicitado

	15/06/2022 10:15:08
	A sessão ficará suspensa, com retorno às 14 horas

	15/06/2022 10:14:39
	A empresa tem o prazo até às 14 horas para que anexe o(s) documento(s) solicitado


Deve-se frisar que não há discricionariedade da Administração optar ou não na realização de diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma informação a diligência torna-se obrigatória.

Acerca do assunto, observe o que leciona o jurista Marçal Justen Filho:

“Suponha-se que o particular apresentou um certo atestado para comprovar o preenchimento de experiência anterior. Há dúvidas, no entanto, sobre a compatibilidade da contratação referida no atestado e o objeto licitado. Será obrigatório que a Comissão convoque o interessado a esclarecer a natureza de sua experiência anterior. Para tanto, será muita mais relevante a exibição de documentação do que as meras palavras do licitante. Logo, será facultado ao interessado apresentar a documentação atinente à contratação de que resultou o atestado.” (cf. in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14ª ed., Dialética, São Paulo, 2010, p. 599).

Ao cabo, é oportuno apresentar jurisprudências do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal da Justiça de São Paulo quanto ao assunto, respectivamente:

“1. A faculdade conferida pelo artigo 43, § 3º, da Lei 8.666/93 à comissão de licitação para averiguar a veracidade de documento apresentado por participante do certame não retira a potencialidade lesiva da conduta enquadrada no artigo 304 do Código Penal. 2. A consumação do delito de uso de documento falso independentemente da obtenção de proveito ou da ocorrência de dano.” (HC nº 84.776/RS, 1ª T., rel. Min. Eros Grau, J. em 05.10.2004, DJ de 28.10.2004)

Observação dos documentos apresentados pela empresa recorrente:
Atestado de Capacidade Técnica:
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Apresentação de Nota Fiscal:
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Insta salientar que o Pregoeiro manteve o prazo para a empresa, conforme abaixo informado:

	15/06/2022 14:08:26
	Informamos que a empresa GALERA DA CESTA BASICA LTDA não anexou nenhum documento conforme solicitado, tampouco se manifestou quanto à intenção de envio

	15/06/2022 14:04:51
	Boa tarde Srs. Licitantes

	15/06/2022 11:27:53
	O prazo para que a empresa apresente um documento emitido anterior a data do Atestado permanecerá até às 14 horas de hoje


Questionável ainda foi a apresentação de um contrato de compra e venda apresentado apenas na peça recursal, não sendo apresentado no prazo solicitado durante o certame. Vale ressaltar que tal contrato não contém firma reconhecida, testemunhas, o carimbo está ilegível e tampouco foi registrado em cartório, tornando-se abstrusa sua veracidade.
CONTRATO E PEDIDO DE COMPRA APRESENTADO JUNTO DA PEÇA RECURSAL:

[image: image3.png]'CONTRATO DE COMPRA £ VENOA DE PRODUTOS DE GENERO ALIMENTICIO

Pelopresente instruments, de um 260 GALERADA CESTABASICALTDA, pessos juridica
de dreitoprivado devdamente incrita o CNP) 45,693 344/000161, stuado na Rua
Paudo Sérgio de Lima Marasca, 1t 395 8, P ndustrlal Bandelrantes, Cep. S7070-060,
1 Cidade de Marings, Estado do Parans, representada por CRISTWIANE MICHEL
'NASSER MANEIRA, portadora do R.G . 7.758 3181, inscria o CPF . 033,504 345.6
VENDEDOR, ¢ de outro ado, IKEDA HASHIMOTO FOODS LTDA, nsria no CNP)
e, 10353194/0001.62, stuado na Run Farmaceutico Lz Andeade. 140,
Mandacaru, ra Cidade de Marings, Esado do Parand, nese ato representado por
'BRUNO TADASHI IEDA, potacor o .G 3 489 464-54, nscrito no CP 1. 283,270 858-
75, doravante denominado COMPRADOR, tém, entre 3, justo ¢ acertado o peserte.
Contrato de Compra e Vends do Leite In Natura, que se regerd pelas cliusulas o
condigdes descritas o presen

Clusala 11 O present conrat tm por objeto ¢ venda de géner alimentico

170 VENDEDOR vende aosegundo, squi nomesdo COMPRADOR, 100 pacotes de §
Klos de acdcar,camendo por conta ¢ s do VENDEDOR o transport dos produtos

2 - O COMPRADOR dever ter local adequado. pars armazenamento coreto dos
produtos, i que dechrsque todos foram vitorados < cnregue cm perfctas condiies
d¢uso, mchusive 5 vabdade.

- O VENDEDOR deverh reaizr 3 cotrega dos piodutos de forma inia ¢ o
porceada.

- 0 pagamento 3 ser fcto pelo COMPRADOR ser dento das sguinies condies:
RS18,00 (dezoto ess) 8 unidadetotalizandoca RS1-800,00um il € citocenio ress).
que serio pago em duas parclas de RS900.00 h0 o da asinatura deste contto, .0
restane oo prazo de 30 (rnta)

5" Eventual iadimplemento quanto ao pagamento mencionado na ciusula anterior
mpliar 1 ncidénca de mla de 2% (dois por cento) sobre o valor do débio,além de
Juros cquivalents 1% (u po cento) 80 més ¢ tunlizagdo monctira plo INFC.

'~ Caso exsta tras o pagamento, o VENDEDOR poderprotesar s erpres, akém
e ingrssar com judical de exceugla.

7 Este contratondo poderdserrescindido i  fctivopagamento ¢ caso uma dasparcs
descumpra qualquer das cliusalas especificadas, respondendo neste caso & pare
inadimplene por eveatuai pedas ¢ danos que causar & ulr.

- Os contratantcs sabelecem o foro da cilade de Marngi para diimi s cventais
divids o questes resltantes do presene contato
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Dessa forma, considerando que o Atestado de Capacidade Técnica foi emitido dia 05/05/2022, nota fiscal emitida dia 15/06/2022 às 10h:35m:54s, data e hora posterior a etapa de lances do referido pregão, fica evidente que não houve fornecimento antes de 15/06/2022 e, que mesmo o Pregoeiro mantendo o prazo até as 14:00hrs para apresentação de outro documento comprobatório, a recorrente não anexou na plataforma em uso qualquer outro documento que comprovasse a veracidade  do atestado apresentado. Posteriormente a recorrente faz a juntada em sua peça recursal de contrato com veracidade abstrusa e pedido datado em 02/06/2022, também posterior a emissão do atestado.

Portanto, ante a ausência de argumentos capazes de alterar o mérito da deliberação da recorrente, não vejo razão para dar provimento ao pedido, uma vez que a mesma descumpriu os prazos do edital.
Pelo exposto, o Pregoeiro entende que o recurso apresentado deve ser conhecido por tempestivo, para, no mérito, negar-lhe provimento julgando IMPROCEDENTE o recurso apresentado pela empresa GALERA DA CESTA BÁSICA LTDA, mantendo sua inabilitação para o certame, salvo melhor juízo. Solicito ainda que os autos do processo sejam encaminhados para autoridade superior para julgamento e abertura de procedimento administrativo para averiguar suposta fraude documental.
DECISÃO:
Diante do exposto é a presente para conhecer do Recurso interposto, e no mérito negar-lhe provimento, por tudo que foi exposto, mantendo-se, assim a decisão formulada pelo Pregoeiro, em que habilitou a empresa CRISTIANE NIETO ARANTES LTDA, no procedimento em comento.

Dê-se ciência do decidido a Procuradoria Jurídica, Departamento de Licitação, empresa Recorrida e a empresa Recorrente.
Publique-se.
Registre-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, 79° da Emancipação Política.

Andirá, 19 de julho de 2022.
Ione Elisabeth Alves Abib
Prefeita Municipal 
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